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1 – Este simulado conta com questões focadas no concurso para Delegado da Polícia Federal; 

2 – A prova contém 120 itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 – As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora CESPE, 
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5 – Os participantes têm das 8:00 às 13:00 para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

6 – O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado na última página deste PDF; 

7 – O Gabarito do Simulado e o Ranking Classificatório com nota serão divulgados no blog do Estratégia Concursos. 
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DIREITO ADMINISTRATIVO  

Rodolfo Penna 

01. Em relação aos servidores públicos, julgue a assertiva 
subsequente 

Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função 

legislativa, aumentar qualquer verba de servidores 

públicos de carreiras distintas sob o fundamento de 

isonomia, tenham elas caráter remuneratório ou 

indenizatório. 

 

02. Ainda relacionado ao tema servidores públicos, 
julgue a assertiva subsequente 

Situação hipotética: Maria, servidora responsável pelo 

departamento de licitações da autarquia federal ZZZ, 

contratou diretamente com terceiros, fora das hipóteses 

legais admitidas, deixando de proceder ao competente 

procedimento licitatório. Assertiva: Nessa situação 

hipotética, conforme a legislação e a doutrina a respeito 

de improbidade administrativa e regime disciplinar do 

servidor público federal, a pena disciplinar máxima a que 

Maria estará sujeita é a suspensão por noventa dias. 

 

03. Sobre a jurisprudência envolvendo a prescrição das 
infrações disciplinares dos servidores públicos, julgue o 
item a seguir: 

O prazo prescricional previsto na lei penal se aplica às 

infrações disciplinares também capituladas como crime, 

desde que haja apuração criminal da conduta do 

servidor. 

 

04. Com relação ao tema controle administrativo, julgue 
o item a seguir 

O controle administrativo é realizado apenas pelo Poder 

Executivo. 

 

 

 

05. Ainda relacionado ao controle da Administração 
Pública, julgue o item a seguir 

A fiscalização contábil, orçamentária, operacional e 

patrimonial da administração pública federal sob os 

aspectos de legalidade, legitimidade e economicidade 

integra o chamado controle interno exercido pelo Poder 

Legislativo Federal com o auxílio do TCU. 

 

06. Com relação ao regime previdenciário dos servidores 
públicos, julgue o item a seguir 

Os agentes penitenciários possuem direito à 

aposentadoria especial. 

 

07. No que diz respeito ao controle da Administração 
Pública, julgue o item subsequente 

Por inexistir hierarquia entre a administração direta e a 

administração indireta, veda-se o controle 

administrativo desta por aquela. 

 

08. Em relação ao controle exercido sobre a polícia, 
julgue o seguinte item 

O controle exercido pelo Ministério Público sobre a 

polícia é do tipo interno. 

 

09. A respeito do controle da Administração Pública 
exercida pelo Poder Judiciário, julgue a afirmação a 
seguir 

Os atos discricionários podem ser amplamente 

controlados pelo Judiciário, no que respeita a sua 

legalidade ou legitimidade. 
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10. Em relação ao controle externo a cargo do Tribunal 
de Contas da União, julgue a assertiva subsequente 

Compete ao Tribunal de Contas da União apreciar, para 

fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de 

pessoal, a qualquer título, na administração direta e 

indireta, incluídas as nomeações para cargo de 

provimento em comissão, bem como a das concessões 

de aposentadorias, reformas e pensões. 

 

11. Em relação a responsabilização do servidor público, 
julgue a assertiva subsequente 

A decisão criminal que declara a inexistência do fato ou 

a negativa de sua autoria não vincula a decisão na órbita 

administrativa. 

 

12. Em relação a prescrição aplicada no âmbito do 
processo administrativo disciplinar, julgue a assertiva 
subsequente. 

Os prazos prescricionais previstos no art. 142 da Lei nº 

8.112/1990 iniciam-se na data em que a autoridade 

competente para a abertura do procedimento 

administrativo toma conhecimento do fato, 

interrompem-se com o primeiro ato de instauração 

válido - sindicância de caráter punitivo ou processo 

disciplinar - e voltam a fluir por inteiro, após decorridos 

140 dias desde a interrupção. 

 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
Nelma Fontana 

 

A respeito do Poder Legislativo, julgue os próximos itens, 

considerando o disposto da Constituição Federal e a 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal a respeito 

da matéria. 

13. Situação hipotética: João, deputado federal eleito em 

2018, foi acusado de não ter declarado à Justiça Eleitoral 

quantia volumosa de doações para a sua campanha. Há  

 

notícia de que as tais doações são frutos de atividades 

empresariais ilícitas. Pela conduta, foi denunciado ao 

Supremo Tribunal Federal. Assertiva: Consoante 

entendimento do Supremo Tribunal Federal, o foro por 

prerrogativa de função conferido aos deputados federais 

e senadores se aplica apenas a crimes cometidos no 

exercício do cargo e em razão das funções a ele 

relacionadas, motivo pelo qual a competência para 

processar e julgar João é da primeira instância da Justiça 

Eleitoral. 

 

14. Consoante entendimento do Supremo Tribunal 

Federal, a infidelidade partidária provoca a perda de 

mandato nas eleições proporcionais e nas eleições 

majoritárias. 

 

15. Segundo posicionamento do Supremo Tribunal 

Federal, é inconstitucional dispositivo regimental da 

Câmara dos Deputados que limita em cinco a criação 

simultânea de Comissões Parlamentares de Inquérito, 

pois constitui obstáculo à livre atuação da função 

fiscalizadora da Casa Legislativa. 

 

16. Em decorrência da imunidade parlamentar, ao 

Judiciário é vedado, por autoridade própria, aplicar 

medidas cautelares processuais descritas no artigo 319 

do Código de Processo Penal. 

 

A respeito do processo legislativo constitucional, julgue 

os próximos itens. 

17. No processo legislativo de reforma da Constituição 

Federal, a iniciativa popular está condicionada aos 

seguintes requisitos cumulativos: a) proposição subscrita 

por, no mínimo, 1% do eleitorado nacional; b) 

representatividade mínima de cinco estados da 

federação, com pelo menos 0,3% de seus eleitores. 
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18. A Constituição estadual não pode criar outras 

hipóteses de reserva de lei complementar, além 

daquelas que já são previstas na Constituição Federal.  

 

19. A Constituição Federal veda a edição de medidas 

provisórias para regulamentação da exploração dos 

serviços locais de gás canalizado. 

 

20. A Constituição Federal veda a reedição, na mesma 

sessão legislativa, de medidas provisórias rejeitadas, mas 

essa vedação não se aplica quando a perda da eficácia se 

dá por decurso de prazo. 

 

A respeito do Poder Executivo, julgue os próximos itens. 

21. Por delegação do Presidente da República, poderá o 

Procurador-geral da República conceder indulto. 

 

22. No Brasil, em razão do sistema presidencialista de 

governo, o Presidente da República acumula as funções 

de chefe de Estado e de chefe de Governo. Para que 

possa exercer com liberdade a atribuição de chefe de 

Estado, o texto constitucional assegura ao Presidente da 

República inviolabilidade civil e penal por suas opiniões 

e palavras e a imunidade formal, relativa à prisão e ao 

processo. 

 

23. Durante o mandato, segundo entendimento do 

Supremo Tribunal Federal, o Presidente da República 

não poderá ser investigado e nem processado por atos 

estranhos ao exercício de suas atribuições. 

 

24. É inconstitucional dispositivo de constituição 

estadual que condiciona a análise de denúncia ou 

queixa-crime contra Governador à prévia autorização da 

Assembleia Legislativa. 

 

DIREITO CIVIL 

Paulo Sousa 

25. Nulo é o contrato de compra e venda, quando se 

deixa ao arbítrio exclusivo de uma das partes a fixação 

do preço. 

 

26. É possível renunciar antecipadamente o direito 

de revogar a liberdade por ingratidão do donatário. 

 

27. É nulo o negócio jurídico simulado, mas subsistirá o 

que se dissimulou. 

 

28. É nulo o negócio jurídico quando celebrado por 

pessoa relativamente incapaz. 

 

29. Se o dolo é praticado por terceiro sem o 

conhecimento do beneficiário, o negócio é válido e 

este não responde pelo prejuízo. No caso, o terceiro 

que ludibriou a pessoa responde pelas perdas e 

danos que causar, mas o beneficiário não poderá ser 

acionado e nem o negócio anulado. 

 

30. A decadência não se impede, não se interrompe, 

não se suspende nem se renuncia. 

 

31. Aquele que tem conhecimento de que pode ser 

prejudicado com uma eventual evicção de um bem 

que comprou, deve ajuizar a ação indenizatória de 

imediato, sob pena da prescrição, já que o termo 

inicial é o conhecimento dessa situação. 

 

32. Cabe ao juiz reconhecer a decadência de ofício 

quando estabelecida por lei ou por convenção entre 

as partes. 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
Rodrigo Vaslin 

33. Os juízes e os tribunais atenderão, 
preferencialmente, à ordem cronológica de conclusão 
para proferir sentença ou acórdão, estando excluídas 
dessa regra o julgamento de recursos repetitivos ou de 
incidente de resolução de demandas repetitivas. 

 

34. Não compete à autoridade judiciária brasileira o 
processamento e o julgamento da ação quando houver 
cláusula de eleição de foro exclusivo estrangeiro em 
contrato internacional, arguida pelo réu na contestação. 

 

35. A solicitação de auxílio direto será encaminhada pelo 
judiciário estrangeiro interessado ao judiciário brasileiro, 
devendo passar, antes, pelo STJ, para a concessão do 
exequatur. 

 

36. Determina-se a competência no momento da 
citação, sendo irrelevantes as modificações do estado de 
fato ou de direito ocorridas posteriormente, salvo 
quando suprimirem órgão judiciário ou alterarem a 
competência relativa. 

 

37. Compete ao Superior Tribunal de Justiça decidir os 
conflitos de competência entre juizado especial federal 
e juízo federal da mesma seção judiciária. 

 

38. Serão reunidos para julgamento conjunto os 
processos que possam gerar risco de prolação de 
decisões conflitantes ou contraditórias caso decididos 
separadamente, mesmo sem conexão entre eles. 

 

39. O registro ou a distribuição da petição inicial torna 
prevento o juízo. 

 

40. A cláusula de eleição de foro não obriga os herdeiros 
e sucessores. 

 

 

 

 

 

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO E COOPERAÇÃO 
INTERNACIONAL 

Vanessa Arns 

41. É garantido aos migrantes o direito à educação 
pública, vedada a discriminação em razão da 
nacionalidade e da condição migratória 

 

42. Quando há um conflito positivo entre os princípios 
do “jus soli” e “jus sanguinis”, ocorre o fenômeno da 
polipatria. 

 

43. Teoricamente, não se enquadrando o nascido nos 
critérios de “jus soli” e/ou “jus sanguinis”, ocorre a 
ausência de nacionalidade . 

 

44. Laissez-Passer, ou salvo conduto, é considerado 
como equivalente ao passaporte, na cor amarela, 
emitido pela Polícia Federal aos estrangeiros apátridas e 
permanentes no Brasil ou aos que não têm 
representação diplomática no país. 

 

45. A nacionalidade originária é obtida mediante 
naturalização. 

 

46. São brasileiros natos os nascidos no estrangeiro de 
pai brasileiro ou de mãe brasileira, desde que sejam 
registrados em repartição brasileira competente ou 
venham a residir na República Federativa do Brasil e 
optem, em qualquer tempo, antes de atingida a 
maioridade, pela nacionalidade brasileira. 

 

47. São brasileiros natos os nascidos na República 
Federativa do Brasil, ainda que de pais estrangeiros, 
desde que estes estejam a serviço de seu país. 

 

48.  São brasileiros natos os nascidos no estrangeiro, de 
pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que qualquer 
deles esteja a serviço da República Federativa do Brasil; 
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DIREITO PENAL 

Michael Procópio 

Julgue os itens a seguir. 

49. Maria Carolina estava em um clube aquático em sua 

cidade e, vendo um colega dentro da piscina, procurou 

imediatamente o salva-vidas responsável que estava em 

vias de prestar socorro ao rapaz que se debatia na água. 

Ela disse ao salva-vidas que o suposto afogado era seu 

colega, afirmando com veemência que se tratava de uma 

brincadeira, já que era um exímio nadador. Assim, o 

salva-vidas não quis averiguar a situação e deixou de 

prestar socorro ao afogado. Maria Carolina, na verdade, 

queria ver seu colega morto em razão de um desafeto. 

Diante da situação narrada, o salva-vidas foi autor de 

homicídio culposo através de omissão imprópria e a 

mulher foi autora mediata de homicídio doloso. 

 

50. A pena do feminicídio poderá ser aumentada se o 

crime for praticado durante a gestação ou nos seis meses 

posteriores ao parto. 

 

51. Sobre o homicídio doloso simples, a pena será 

aumentada de um terço se o agente deixar de prestar 

imediato socorro à vítima, não procurar diminuir as 

consequências do seu ato ou fugir para evitar a prisão em 

flagrante. 

 

52. O latrocínio, por se tratar de espécie complexa, 

sempre preterdolosa, de homicídio qualificado previsto 

no artigo 121 do Código Penal, não é julgado pelo 

Tribunal do Júri por envolver questões patrimoniais. 

 

53. Lucas, churrasqueiro em um restaurante, após seu 

expediente, entrou em uma discussão com seu chefe e 

ateou fogo nele e no restaurante. Segundo o código 

penal, o fogo é um meio cruel para a execução do 

homicídio e também pode resultar perigo comum, 

conforme as circunstâncias. 

 

54. Carlos, com sentimento de vingança contra José, 
efetuou disparos de arma de fogo com a intenção de 
matá-lo. Certificou-se de que apenas um projétil havia 
atingido José, em local que iria apenas lhe atingir lesões 
corporais. Carlos, então, efetuou mais quatro disparos. 
Esses quatro disparos atingiram em cheio a cabeça de 
José, vindo este a falecer em seguida. Carlos possuía o 
porte e a posse legal da arma utilizada. Em razão do 
princípio da consunção, que será aplicado ao caso, Carlos 
responderá pela lesão corporal e pelo homicídio.  

 

55. Carlos, com sentimento de vingança contra José, 
efetuou disparos de arma de fogo com a intenção de 
matá-lo. Tendo se certificado de que apenas um projétil 
havia atingido José, em local que iria apenas lhe atingir 
lesões corporais. Carlos, então, efetuou mais quatro 
disparos. Esses quatro disparos atingiram em cheio a 
cabeça de José, vindo este a falecer em seguida. Carlos 
possuía o porte e a posse legal da arma utilizada. Em 
razão do princípio da consunção, que será aplicado ao 
caso, Carlos responderá pela lesão corporal e pelo 
homicídio. 

 

56. O homicídio funcional é aquele delito praticado 

contra autoridade ou agente membro das Forças 

Armadas, Policiais Federais, Policiais Rodoviários 

Federais, Policiais Ferroviários Federais, Policiais Civis ou 

Militares, integrantes do Sistema Prisional e da Força 

Nacional de Segurança Pública, no exercício da função ou 

em decorrência dela, ou, ainda, contra seu 

cônjuge, companheiro ou parente até o segundo grau, 

em razão dessa condição, incidindo pena privativa de 

liberdade de doze a vinte anos de reclusão. 

 

57. A prática de feminicídio na presença de descendente, 

ascendente ou colateral da vítima implica o aumento da 

pena de um sexto a um terço. 
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58. Sobre os crimes contra a vida no código penal, é 

incompatível o crime de homicídio simples tentado com 

o caráter hediondo. 

 

59. No crime de injúria, o objeto jurídico penal é a honra 

subjetiva do ofendido, configurando-se se o agente atuar 

com animus injuriandi. 

 

60. Em uma discussão em um bar, Isabel chama Karen de 

“corna”, que é casada com Daniel. Nessa situação, xingar 

uma mulher casada de "corna" é uma hipótese de injúria 

reflexa, dando azo ao concurso formal de crimes. 

 
 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL   
Leonardo Tavares 

61. Julgue o item a seguir relativamente à prisão em 
flagrante. 

É nulo o auto de prisão em flagrante caso não tenha sido 
o acusado assistido por advogado, considerando os 
direitos do preso previstos no art. 5º da Constituição 
Federal e a indeclinabilidade da defesa técnica. 

 

62. No que toca às medidas cautelares, julgue o item 
subsequente.  

As medidas cautelares serão decretadas pelo juiz, de 
ofício ou a requerimento das partes ou, quando no curso 
da investigação criminal, por representação da 
autoridade policial ou mediante requerimento do 
Ministério Público.  

 

63. Relativamente ao mandado de prisão, avalie a 
afirmação a seguir.  

O mandado de prisão deve ser expedido pela autoridade 
que ordenou a prisão, devendo nele constar os requisitos 
previstos no Código de Processo Penal, sob pena de 
nulidade do ato de prisão e, ainda, do processo penal 
correspondente. 

 

64. Julgue o item a seguir a respeito dos requisitos da 
prisão em flagrante.  

Noticiada a prática do delito de homicídio por parte de 
uma testemunha e, no dia seguinte, tendo o acusado 
comparecido espontaneamente à autoridade policial e 
confessado a prática do crime, deverá ser realizada a 
prisão em flagrante e lavrado o respectivo auto, bem 
como comunicada a prisão imediatamente ao juiz 
competente, ao Ministério Público e à família do preso 
ou à pessoa por ele indicada. 

 

65. Em relação às medidas cautelares, julgue o item 
subsequente.  

Nos termos da lei, regra geral o contraditório deve ser 
prévio em relação às medidas cautelares. Normalmente, 
o juiz, ao receber o pedido de medida cautelar, 
determinará a intimação da parte contrária, para se 
manifestar no prazo de 5 (cinco) dias, devendo decidir 
acerca do cabimento da medida pleiteada somente após 
tal diligência.  

 

66. Julgue o item a seguir considerando o disposto no 
Código de Processo Penal.  

Em caso de descumprimento da medida cautelar diversa 
da prisão, ao juiz caberá a sua substituição, a imposição 
de outra medida em cumulação ou, ainda e em último 
caso, a decretação da prisão preventiva, desde que haja 
requerimento do Ministério Público, de seu assistente ou 
do querelante. 

 

67. No que toca às espécies de flagrante, julgue o item 
subsequente.  

Considera-se flagrante impróprio aquele no qual o 
agente é perseguido, logo após o cometimento do delito, 
pela autoridade, pelo ofendido ou por outra pessoa, em 
situação que faça presumir ser ele o autor da infração. 
Para que seja admitida tal modalidade, se mostra 
necessário que o flagrante ocorra em até 24 (vinte e 
quatro) horas do cometimento do delito. 
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68. Em relação à audiência de custódia. 

A audiência de custódia, atualmente, tem previsão legal 
e regulamentação por Resolução do Conselho Nacional 
de Justiça. De acordo com as normas, deve ser 
assegurada às pessoas presas em flagrante, em 
decorrência de cumprimento de mandados de prisão 
cautelar ou para cumprir pena definitiva. 

 

69. A respeito da prisão em flagrante, julgue a seguinte 
afirmação. 

Se o réu, sendo perseguido, passar ao território de outro 
município ou comarca, o executor poderá efetuar-lhe a 
prisão no lugar onde o alcançar, apresentando-o 
imediatamente à autoridade local, que, depois de 
lavrado, se for o caso, o auto de flagrante, providenciará 
para a remoção do preso. Por outro lado, não é possível 
que a prisão seja realizada no território vizinho se a 
informação de que o réu tenha nele adentrado seja 
oriunda de terceiros, sem que tenha o próprio executor 
avistado a transposição das fronteiras. 

 

70. Julgue o item a seguir em relação à prisão. 

Em até 24 (vinte e quatro) horas após a realização da 
prisão, deverá ser entregue ao preso, mediante recibo, a 
nota de culpa, assinada pela autoridade, com o motivo 
da prisão, o nome do condutor e os das testemunhas.   

 

71. A respeito das características das medidas cautelares 
no processo penal, julgue o item subsequente. 

As medidas cautelares previstas no Código de Processo 
Penal possuem como características a 
instrumentalidade, a excepcionalidade e a não 
cumulatividade, de modo que não podem ser 
consideradas um fim em si mesmas, devem ser utilizadas 
como exceção e possuir a devida fundamentação no caso 
concreto. 

 

72. No que toca às espécies de flagrante existentes em 
nosso ordenamento, julgue o item a seguir.  

O ‘crime de ensaio’, como é comumente chamado o 
flagrante preparado, ocorre quando o agente é induzido 
ou estimulado a praticar um delito, seja por meio da 
própria vítima ou por terceiros, tal como ocorre, por  

 

exemplo, no caso em que o policial disfarçado 
permanece apenas de vigia, aguardando a prática 
criminosa a ser consumada. A modalidade em questão 
não é admitida em nosso ordenamento jurídico. 

 
 

LEGISLAÇÃO PENAL ESPECIAL 
Ivan Marques 

73. A inabilitação para o exercício de cargo, mandato ou 

função pública, pelo período de 1 (um) a 3 (três) anos é 

efeito da condenação pelo crime de abuso de 

autoridade. 

 

74. O crime de induzir a discriminação racial, por 

intermédio de publicação, possui como efeito da 

condenação, após o trânsito em julgado da decisão, a 

destruição do material apreendido. 

 

75. Juiz de Direito estadual, condenado criminalmente 

por crime de racismo (Lei 7.716/89), perderá seu cargo 

automaticamente após o trânsito em julgado do acórdão 

condenatório exarado pelo Tribunal de Justiça. 

 

76. Os pais têm o direito de obstar o casamento de sua 

filha com o pretendente por motivação religiosa. 

 

77. Não há crime de abuso de autoridade quando 

presente, apenas, o dolo direto de praticar uma das 

condutas típicas descritas na lei. 

 

78. O crime de pichação possui forma qualificada e 

norma penal explicativa diferenciando pichação de 

grafite. 

 

79. A pessoa jurídica condenada por crime ambiental 

pode ver-se obrigada a manutenção de espaços públicos. 
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80. O crime de maus tratos é de competência do rito 

comum sumaríssimo, salvo na hipótese do objeto 

material do delito ser cão ou gato, que desloca o rito para 

o comum ordinário. 

 

81. Nenhuma tratativa sobre colaboração premiada 

deve ser realizada sem a presença de advogado 

constituído ou defensor público. 

 

82. As partes podem retratar-se da proposta de 

colaboração premiada, caso em que as provas 

autoincriminatórias produzidas pelo colaborador não 

poderão ser utilizadas em desfavor da organização 

criminosa. 

 

83. A Lei das Organizações Criminosas prevê uma prazo 

de duração para a infiltração de agente policial em 

organização criminosa. 

 

84. Pratica crime de abuso de autoridade o agente que, 

por mero capricho, submete o preso em flagrante 

presumido a interrogatório policial durante o período de 

repouso noturno. 

 
DIREITO EMPRESARIAL 

Alessandro Sanchez 

85. Julgue o item no que diz respeito às sociedades 
anônimas. 
A lei determina que o arquivamento dos atos 
constitutivos das sociedades anônimas seja feito na 
Comissão de Valores Mobiliários.  

 

86. Julgue o item no que diz respeito do capital e ações 
das sociedades anônimas. 
As ações de fruição são de emissão obrigatória para as 
companhias fechadas. 

 

87. Vanessa, exerce empresa na qualidade de 
empresária individual. Ela pretende adquirir ações que 
detenham o poder de controle de uma sociedade 
anônima aberta. 
Considerando essa situação hipotética, julgue o seguinte 
item. 

Vanessa poderá adquirir tais ações, desde que oferte aos 
acionistas minoritários a aquisição de suas ações por 
valor não inferior a 80% do preço pago nas ações com 
poder de controle.  

 
88. A sociedade empresária X firmou contrato com a 
sociedade empresária Y, para que Y lhe prestasse 
determinado serviço, tendo Y recebido como título de 
crédito uma nota promissória, sem indicação expressa 
da sua vinculação ao citado contrato.  
Com referência a essa situação hipotética, julgue o item 
seguinte. 
Caso o contrato não seja cumprido e a sociedade Y ponha 
a nota promissória em circulação, o devedor não poderá 
opor-se ao pagamento a terceiro que apresente o 
referido título de crédito, em face da autonomia da 
cártula e da inoponibilidade das exceções ao terceiro de 
boa-fé. 

 

89. A respeito dos títulos de crédito, julgue o item 
subsecutivo. 
Uma letra de câmbio não é considerada nula quando 
nela constam assinaturas de incapazes ou assinaturas 
falsas, permanecendo válidas as obrigações das demais 
pessoas que lançaram sua assinatura na cártula. 
 

90. A respeito dos títulos de crédito, julgue o item 
subsecutivo. 
Quanto à estrutura, os títulos de crédito podem ser 
classificados em livres e vinculados, devendo esses 
últimos seguir um modelo padronizado. 
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91. A respeito dos títulos de crédito, julgue o item 
subsecutivo. 
Tanto na solidariedade civil quanto na solidariedade 
cambiária, a obrigação dos devedores decorre de uma 
causa comum e de uma unidade de prestação. 

 

92. A respeito dos títulos de crédito, julgue o item 
subsecutivo.  
Não se admite duplicata de nota promissória. 
 

CRIMINOLOGIA 
Flávio Milhomem 

93. Criminologia é a ciência que estuda o crime como 

fenômeno social e o criminoso como agente do ato 

ilícito, observando as causas que levam à delinquência, 

bem como os modelos de reação social a esta e sua 

forma de prevenção. 

 

94. Pela concepção marxista, o homem se torna 

criminoso em razão de um determinismo biológico ou 

social. 

 

95. A vítima do delito experimentou um secular e 

deliberado abandono. Desfrutou do máximo 

protagonismo, durante a época da justiça privada, sendo 

depois drasticamente “neutralizada” pelo sistema legal 

moderno. 

 

96. Quando a vítima, em decorrência do crime sofrido, 

não encontra amparo adequado por parte dos órgãos 

oficiais do Estado, durante o processo de registro e 

apuração do crime, como, por exemplo, a submissão a 

exame de corpo de delito, resta caracterizada a 

vitimização primária. 

 

 

 

 

97. A Escola Clássica da Criminologia dá mais atenção ao 

crime que ao delinquente; e fundamenta a 

imputabilidade no livre arbítrio do agente. 

 

98. No que toca aos modelos de reação social ao crime, 

o modelo de segurança cidadã promove uma 

substituição do paradigma etiológico e do paradigma da 

criminologia crítica por uma crença da existência do 

crime como consequência do mau funcionamento das 

instâncias de controle social. 

 

99. O comportamento criminal é aprendido, mediante a 

interação com outras pessoas, resultante de um 

processo de comunicação. A afirmação guarda relação 

com a teoria sociológica da subcultura delinquente. 

 

100. O neorrealismo de direita é caracterizado pelo 

clamor por políticas públicas repressivas, que fortalece 

discursos que pregam a ampliação do espectro punitivo 

e o dogma de pena como resolução de conflitos 

humanos. 

 

DIREITO PREVIDENCÍARIO 
Felipe Cavalcante 

101. As entidades beneficentes de assistência social 
recebem isenções de contribuição para a seguridade 
social, observando as exigências estabelecidas em lei. 

 

102. A empresa é obrigada a arrecadar e recolher as 
contribuições dos empregados e contribuintes 
individuais a seu serviço, descontando-as da respectiva 
remuneração. 
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103. Na hipótese de o contribuinte individual prestar 
serviço a uma ou mais empresas, poderá deduzir, da sua 
contribuição mensal, 40% da contribuição efetivamente 
recolhida ou declarada pela empresa. 

 

104. O empregador doméstico é obrigado a arrecadar e 
a recolher a contribuição do segurado empregado a seu 
serviço, assim como a parcela a seu cargo, até o dia 15 
do mês seguinte ao da competência. 

 

105. Considere a seguinte situação hipotética: a Empresa 
X passou a pagar o vale-transporte para seus 
empregados em pecúnia. Nesse caso, o valor deve ser 
considerado para efeito de cálculo do salário-de-
contribuição. 

 

106. O empregado doméstico poderá indicar como 
salário de contribuição a remuneração por ele auferida 
pelo exercício de sua atividade por conta própria, 
durante o mês. 

 

107. O salário-de-contribuição para o empregado e 
segurado facultativo será a remuneração auferida em 
uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos 
rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer 
título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, 
qualquer que seja a sua forma, não incluindo as gorjetas, 
os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os 
adiantamentos decorrentes de reajuste salarial. 

 

108. Maria, empregada doméstica, após cumprir todas 
as condições para a concessão do benefício, não 
conseguiu comprovar o efetivo recolhimento das 
contribuições devidas no período básico de cálculo. 
Nesse caso, Joana não receberá qualquer benefício 
previdenciário. 

 

 

 

109. Em relação as obrigações acessórias impostas às 
empresas, a lei que institui o Plano de Custeio estabelece 
que a empresa é também obrigada a preparar folhas-de-
pagamento das remunerações pagas ou creditadas a 
todos os segurados a seu serviço, de acordo com os 
padrões e normas estabelecidos pelo órgão competente 
da Seguridade Social. 

 

110. A Certidão Negativa de Débitos será 
obrigatoriamente exigida da empresa na contratação 
com o Poder Público, no recebimento de benefícios ou 
incentivo fiscal ou creditício concedido por ele e no 
registro de ato relativo à redução de capital social. 

 

DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO 
Mateus Pontalti 

Julgue os itens a seguir: 

111. A capacidade tributária ativa é indelegável, inclusive 
com relação à atribuição das funções de arrecadar ou 
fiscalizar tributos, ou de executar leis, serviços, atos ou 
decisões administrativas em matéria tributária, 
conferida por uma pessoa jurídica de direito público a 
outra, nos termos do § 3º do artigo 18 da Constituição 

 

112. No cálculo do valor de determinada taxa, pode 
haver elementos da base de cálculo de algum imposto, 
desde que não haja total identidade entre a base de 
cálculo do imposto e a base de cálculo da taxa. 

 

113. A identificação do fato gerador é elemento 
suficiente para a classificação do tributo em cinco 
espécies tributárias: impostos, taxas, contribuições de 
melhoria, contribuições especiais e empréstimos 
compulsórios. 
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114. A atividade da Administração Pública que, limitando 
ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a 
prática de ato ou abstenção de fato, em razão de 
interesse público concernente ao respeito à propriedade 
e aos direitos individuais e coletivos, autoriza a cobrança 
de taxa de serviço.  

 

115. Os municípios podem, exercendo a opção que lhes 
permite a Constituição Federal, cobrar e fiscalizar o ITR, 
caso em que terão direito a totalidade do produto da 
arrecadação. 

 

116. Segundo a Constituição Federal, a União poderá 
instituir, mediante lei complementar, outros impostos 
além daqueles expressamente designados, desde que 
sejam não-cumulativos e não tenham fato gerador ou 
base de cálculo próprios dos discriminados na 
Constituição. 

 

117. O IPI e o ICMS são impostos indiretos.  

 

118. As taxas, diferentemente das tarifas, são 
compulsórias e condicionam-se ao princípio da 
anterioridade. 

 

119. A lei que instituir a lei de diretrizes orçamentárias 
estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, 
objetivos e metas da administração pública federal para 
as despesas de capital e outras delas decorrentes e para 
as relativas aos programas de duração continuada. 

 

120. A lei orçamentária anual não deve considerar o 
orçamento de investimento das empresas em que a 
União detenha a maioria do capital social com direito a 
voto.    

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



29 
4º Simulado Progressivo – Delegado da PF – 14/02/2021 

 

 

Prova Discursiva 
 
 

A Polícia Federal, após informações provenientes do TCE-CE, instaurou inquérito policial a fim de verificar possível 
movimentação bancária anormal da empresa Lima e Cavalcante LTDA, que segundo informações prestadas à Receita 
Federal do Brasil - RFB teria uma movimentação anual de cerca de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), porém, de 
acordo com as informações colhidas durante o curso das investigações, a empresa teria movimentado mais de R$ 
8.000.000,00 (oito milhões de reais) no período de janeiro de 2019 e dezembro de 2020. 

Os principais depositantes de valores foram identificados como sendo o Município de Juazeiro do Norte - CE e Crato-CE, 
valores esses que teriam sido repassados para fins de construções de escolas municipais, oriundos de um programa de 
educação do FNDE que tinha como finalidade levar educação às zonas rurais dos municípios. 

Salta aos olhos a quantidade de saques que foram feitos diretamente na conta da pessoa jurídica em valores de cerca de 
R$ 90.000,00 mensalmente e não teriam sido declarados à RFB nas declarações de IRPF dos sócios ARLINDO LIMA JÚNIOR 
e JOSÉ CAVALCANTE FILHO, já devidamente qualificados no IPL (fl. 55). 

Foi identificado ainda que a referida empresa não possui nenhum empregado e que as obras teriam sido entregues mas 
ainda não havia a devida aprovação do FNDE, embora os pagamentos já tivessem ocorrido, conforme consta dos relatórios 
do TCE-CE. 

Assim, durante o período supracitado a Polícia Federal necessita tomar conhecimento das destinações dos vultosos 
valores que foram sacados das contas sem a devida declaração aos órgãos de fiscalização do Ministério da Economia. 

As investigações ainda verificaram que no período acima, apesar de não constar declaração de bens em nome dos 
investigados, salta aos olhos a quantidade de viagens internacionais e os veículos de luxo em que se deslocam os sócios 
da empresa, totalizando valores acima até do capital social da empresa. 

Na qualidade de delegado de polícia federal que conduz o inquérito, represente pela(s) medida(s) cautelar(es) cabível(s) 
e necessária(s) nesse momento da investigação. 

Não crie fatos novos. Não identifique a peça. (12 pontos) 
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01. Direito Administrativo 
 
O ato administrativo discricionário deve observar o princípio da proporcionalidade e desenvolver-se pela ótica 
denominada pela doutrina como tríplice manifestação do mandamento da proporcionalidade. Identifique e explique os 
três elementos que constituem o referido mandamento. (4 pontos) 
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02. Direito Constitucional 
 

Considere a seguinte situação hipotética: 

Foram formadas uma CPI estadual e uma CPI municipal para investigar fatos relacionados a extração ilegal de madeira. 

Durante as investigações, a CPI estadual determinou a quebra de das comunicações telefônicas, tendo concluído às 
investigações no prazo de 50 dias e encaminhado o relatório conclusivo ao Ministério Público para oferecimento da ação 
penal e à Advocacia Pública para responsabilização de servidores envolvidos. 

Já a CPI municipal, determinou a quebra de sigilo bancário e a condução coercitiva de um cacique de uma tribo isolada, 
concluiu as investigações no prazo de 4 anos e encaminhou a documentação ao Ministério Público para oferecimento da 
ação penal. 

Com base no enunciado, responda: 

a) As providências investigativas (medidas investigativas e encaminhamento de relatório conclusivo) das CPIs 
estadual e municipal foram adequadas? Justifique. (2,8 pontos) 
b) Os prazos das investigações foram adequados? (0,4 ponto) 
c) Indique quais são os requisitos de uma CPI, segundo a CF/88. (0,8 ponto) 

 
 
 

01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  



23 
4º Simulado Progressivo – Delegado da PF – 14/02/2021 

 

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  

 
 
 
 
 
 
 
03. Direito Penal/Processual Penal: 
 
Leia com atenção a situação hipotética abaixo apresentada e responda a questão que segue: 

O cenário mundial em matéria tecnológica gerou um impacto inestimável, não só na rotina do ser humano, como na 
própria condução das relações interpessoais. Hoje, muitas vezes, antes mesmo do despertar, o primeiro contato da pessoa 
é com um dispositivo eletrônico, que além do simples ato de informar a hora e a previsão do tempo, instantaneamente, 
despeja na tela um mundo de informações, seja através de sites (blogs, chats, salas de conversação...) ou aplicativos de 
relacionamentos interpessoais.  

Nasceu o ciberespaço, cujos dispositivos eletrônico-digitais viabilizaram uma rede de acesso irrestrito, não só à 
informação, como também às mais variadas formas de comunicações interpessoais. Redes sociais como o Facebook, 
Twitter, Instagram, entre outras, passaram a ser o principal meio pelos quais as pessoas recebem e compartilham ideias, 
opiniões e notícias. 

Por sua vez, a legislação sobre o tema (Lei 9.296/1996) não evolui na mesma velocidade que a tecnologia comunicacional. 
Diante deste cenário, uma série de celeumas surgiram diante dos novos meios comunicacionais.  

Seguem as perguntas: 

A partir da constatação acima, discorra: 

Questão: A Constituição Federal disciplinou somente a medida excepcional de interceptação telefônica em investigação 
criminal e processo penal, nos termos do art. 5º, XII. Por sua vez, somente em 1996, o legislador regulamentou a matéria 
e acabou por ampliar o alcance do texto constitucional, ao dispor no parágrafo único do art. 1º, da Lei 9.296/1996, sobre 
o monitoramento das comunicações do fluxo de dados de informática e telemática. Nesse sentido, discorra sobre os 
aspectos doutrinários e entendimentos dos tribunais superiores quanto ao tema, a compatibilidade com a norma 
constitucional quanto a aplicabilidade da Lei 9.296/1996 e suas recentes inovações.  
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Preencha o Gabarito! 
 

http://bit.ly/Simulado-Delegado-PF-14-02  

NÃO É ASSINANTE? 

Confira nossos planos, tenha acesso a milhares de cursos e participe 

gratuitamente dos projetos exclusivos. Clique no link! 

http://bit.ly/Assinatura-ECJ 

 

CONHEÇA NOSSO SISTEMA DE QUESTÕES! 

Estratégia Questões nasceu maior do que todos os concorrentes, com 

mais questões cadastradas e mais soluções por professores. Clique no 

link e conheça! 

https://bit.ly/Sistemas-de-Questões 
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